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4. PLANO DE MONITORIZAÇÃO DO PATRIMÓNIO 

Objetivos 

A monitorização dos trabalhos de implementação do Projeto Júpiter assumirá a forma de 

Acompanhamento Arqueológico de todas as obras que impliquem remoção de solos ou 

alteração da topografia original do terreno. 

No caso de serem detetados vestígios arqueológicos preservados no subsolo, deverá 

proceder-se à monitorização patrimonial dos trabalhos de escavação, sempre que estes 

afetem segmentos do solo, relativamente extensos, que estejam intactos. Deste modo, 

propõe-se a realização de acompanhamento arqueológico da decapagem dos depósitos que 

cobrem o substrato geológico, sitos no interior do presente projeto. 

Metodologia 

O acompanhamento arqueológico deverá comportar a seguinte metodologia: 

• A realização de prospeção (extensiva, intensiva, seletiva e de cobertura total) sobre a área 

afetada pelo projeto. A inspeção de todos os terrenos escavados, bem como dos cortes 

estratigráficos que fiquem a descoberto. 

• O acompanhamento arqueológico terá por objetivo a observação dos trabalhos de 

escavação, no sentido de registar: 

Estratigrafia (carácter natural e/ou antrópica); 

Ocorrência de materiais e/ ou estruturas arqueológicas. 

• Assegurar que as medidas de carácter específico recomendadas no presente estudo 

sejam respeitadas por parte da Entidade Executante. 

Na eventualidade de serem identificados vestígios arqueológicos, dever-se-á proceder a 

uma interrupção pontual da obra, a fim de comunicação imediata à Direção Geral do 
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Património e Cultura (DGPC) para avaliação das medidas subsequentes, conforme o 

estabelecido e mediante a legislação patrimonial em vigor, e, de analisar e registar os 

contextos aparecidos. 

Caso venham a existir várias frentes de obra e/ou no auxílio ao registo arqueológico, poderá 

ser necessário o reforço temporário da equipa de acompanhamento, propondo-se um ou 

vários Arqueólogo(s) e/ou Assistente(s) de Arqueologia (Circular Termos de Referência para 

o Descritor Património Arqueológico em Estudos de Impacte Ambiental – Instituto Português 

de Arqueologia – 10 de Setembro de 2004). 

No que concerne às técnicas e métodos de análise ou registo de dados propomos que a 

estratigrafia seja registada com recurso a registo fotográfico e gráfico, à escala 1:20 ou outra 

que se justifique, devendo ser descrita, analisada e esquematizada em matriz de Harris ou 

similar. Por fim, as estruturas e/ou materiais arqueológicos, a ocorrerem, deverão ser alvo 

de registo gráfico e fotográfico. 

Periocidade 

A monitorização do Acompanhamento Arqueológico deverá ser permanente, no momento de 

afetação direta da superfície vegetal e de remoção/movimentação de solos e, periódica, a 

partir do momento em que vise a monitorização e avaliação do estado de conservação dos 

monumentos, na fase de funcionamento do Projeto Júpiter. 

Salvo o aparecimento de alguma ocorrência patrimonial, a qual prevê a entrega imediata de 

relatório ou comunicação escrita com avaliação preliminar, prevê-se apenas a produção de 

um relatório final, com entrega à DGPC e ao Dono de Obra, até 15 (quinze) dias após a 

conclusão de todos os trabalhos previstos. 

No que concerne à eventual revisão do programa de monitorização, no caso da identificação 

de uma ocorrência patrimonial, esta deverá ser avaliada, a fim de se obter a sua importância 

e valor, em função dos seguintes critérios: antiguidade, raridade, importância, 

monumentalidade, potencial de informação científica, potencial de exploração pedagógica 

ou turística. 
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CAPÍTULO 7 – LACUNAS DE INFORMAÇÃO 

Não foram identificadas lacunas de conhecimento que tivessem obstado à adequada 

avaliação dos impactes do projeto. 

Preliminarmente, a Câmara Municipal de Águeda face ao tipo de solos, à proximidade desta 

área a potenciais acessos rodoviários, e à distância a aglomerados urbanos identificou esta 

área como com potencial para alocação de atividades industriais e decidiu pela sua 

ampliação e sujeição a plano de pormenor. 

Em termos de fauna e flora identificam-se as seguintes lacunas, que podem ter limitado na 

caracterização e análise efetuadas: 

O trabalho de campo não incidiu sobre um ciclo anual, o que teria facilitado o 

reconhecimento de alguns habitats e espécies de flora. Do mesmo modo, não de efetuou 

trabalho de campo orientado para a identificação dos seguintes grupos biológicos: 

• Mamíferos Quirópteros e aves noturnas; 

• Invertebrados; 

• Plantas não vasculares. 

Contudo, pesquisa bibliográfica efetuada visou colmatar esta falta de informação de base. 

A nível do Património o reconhecimento no campo da área de afetação e a prospeção 

efetuada não permitiram uma total identificação dos impactes. Embora se tenha verificado a 

desmatação dos solos, foi igualmente observado o revolvimento dos solos por intermédio de 

ripagem, o que uma visualização clara, conforme se verifica na carta de visibilidades 

apresentada em anexo. 

No que concerne às Áreas de Potencial Arqueológico saliente-se que estas foram definidas 

com base na Situação de Referência documentada, pelo que não deverão ser consideradas 

áreas estanques, dado que a imprevisibilidade do aparecimento de vestígios é um critério 
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definidor do património arqueológico (BRANCO 2014). Pelo que as áreas aqui apresentadas 

deverão ser tidas como uma referência importante para eventuais trabalhos naquelas áreas. 

Por último desconhecemos se no decurso da realização do projeto, designadamente nas 

operações de movimentação/escavação dos solos, não poderão surgir vestígios 

arqueológicos além dos enunciados na Situação de Referência.  
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CAPÍTULO 8 – CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

Neste capítulo será feita uma abordagem sucinta e resumida deste estudo tentando-se fazer 

referência aos pontos mais importantes. 

A SAKTHI PORTUGAL, SA tem atualmente as suas instalações no concelho da Maia, tem 

como atividade a fundição de ferro fundido. Face à previsão de crescimento deste mercado 

para os próximos anos, a SAKTHI sentiu necessidade de aumentar a sua capacidade de 

produção, não tendo nas atuais instalações capacidade para ampliação, houve a 

necessidade de com a colaboração das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional (CCDR) e a Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal (AICEP). 

Identificar potenciais locais para alocação de uma nova unidade industrial. 

Após análise cuidada de várias hipóteses de localização, o concelho de Águeda foi o que 

apresentou a proposta mais interessante, nomeadamente nos seguintes aspetos: área de 

terreno necessária à implantação do projeto, morfologia do terreno, infraestruturas de redes 

já existentes no local (rede de abastecimento de água, rede de gás natural, rede de 

saneamento, rede de telecomunicações, energia elétrica) e tipo de uso de solo já 

classificado no Plano Diretor Municipal como de uso industrial, “Espaço de Atividades 

Económicas”, mais concretamente Estabelecimentos Industriais. 

A SAKTHI PORTUGAL SP21, SA é a empresa detida a 100% pela SAKTHI PORTUGAL, 

SA, a promotora do Projeto Júpiter (Unidade de fundição de ferro nodular) no concelho de 

Águeda. 

A SAKTHI SP21 utiliza como matéria-prima principalmente sucata de aço que é fundida para 

a produção de peças para a indústria automóvel. Este projeto será implementado de forma 

faseada pela implementação de duas linhas de produção equivalentes perfazendo um total 

de produção de 90 000 ton/ano. A FASE I entrará em funcionamento em Janeiro de 2017 e 

a FASE II entrará em funcionamento em Outubro de 2018. 

Este Projeto Júpiter representa um investimento no valor de 30 milhões de euros com uma 

faturação de 70 milhões de euros por ano, sendo a totalidade da produção para a 

exportação. 
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O projeto SAKTHI SP21 prende-se com a necessidade de melhoria contínua da eficiência, o 

crescimento da competitividade e a capacidade de resposta à atual procura de mercado. 

Naturalmente que a construção e exploração de uma infraestrutura como esta tem, como 

qualquer intervenção humana, sobre o meio ambiente, efeitos positivos e negativos que 

importa identificar e avaliar por forma a evitar ou minimizar conforme o seu carácter, objetivo 

este que se entende ter sido conseguido neste estudo. 

A nível local, regional e europeu os impactes são devidos principalmente a: 

• Manutenção da competitividade e viabilidade económica da SAKTHI no mercado 

europeu; 

• Aumento da capacidade instalada na SAKTHI em Portugal a qual permitirá um 

aumento da produção que será na totalidade direcionada para exportação; 

• Suporte do crescimento para os próximos anos permitindo que continue a captar 

quota de mercado reforçando a sua posição na cadeia de produção do setor 

automóvel e continua capacidade de exportação; 

• Criação de postos de trabalho (330 novos postos de trabalho diretos) no concelho 

de Águeda permitindo um crescimento económico ao nível concelhio e também a 

fixação da população na região. 

Por forma a evitar os impactes negativos da fase de construção e fase de funcionamento 

foram propostas neste EIA um conjunto de medidas de minimização que permitem um 

melhor enquadramento ambiental deste projeto a localizar em Águeda. 

Em síntese conclui-se que este projeto da unidade industrial no seu conjunto é viável do 

ponto de vista ambiental, com as devidas medidas de minimização e recomendações 

referidas no EIA, e com a colocação em prática dos planos de monitorização que permitirão 

acompanhar a fase de funcionamento da unidade industrial, proceder a ajustamentos e à 

tomada de medidas complementares no caso de se verificarem desvios ao previsto. 
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